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EMENDA Nº 511, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020
Suprime o Inciso I, do artigo 2º renumerando-se os demais incisos.
Suprima-se o inciso I, do art. 2º, do Projeto de Lei nº 529, de 2020, renumerando-se os demais.
JUSTIFICATIVA
É necessário suprimir o inciso I, do artigo 2º do projeto em tela, pois o PL propõe a extinção da Superintendência de Controle de Endemias - SUCEN, entidade autárquica criada pelo Decreto-Lei nº 232, de 17 de abril de 1970, vinculada à Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo pelo Decreto nº 46.063. Todavia, o PL não disciplina e sequer dá diretrizes claras sobre a prossecução das múltiplas ações hoje desempenhadas pela SUCEN com a finalidade promover o efetivo controle das doenças transmitidas por vetores e seus hospedeiros intermediários no Estado, limitando-se o Poder Executivo, na exposição de motivos do PL, a fazer uma remissão genérica à transferência das atribuições da SUCEN à Secretaria de Saúde, que deverá acumular em seu já amplo rol de responsabilidades a execução dos seguintes Programas, de caráter permanente e essencial: Controle de Dengue e de Febre Amarela; Controle de Malária; Controle de Doença de Chagas; Controle de Leishmaniose; Controle de Esquistossomose; Programa de Assessoria a Municípios.

Afora estes programas cuja solução continuidade pode causar crises sanitárias gravíssimas no Estado de São Paulo, a SUCEN opera de forma articulada com os vários órgãos e instâncias que participam do Sistema Único de Saúde, pactuando os programas de controle das doenças transmitidas por vetores e hospedeiros intermediários entre elas: malária, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose visceral, leishmaniose tegumentar, dengue, febre amarela e febre maculosa e outras doenças transmitidas por vetores de importância epidemiológica.
Por fim, a SUCEN desenvolve e colabora em programas de pesquisa e ensino, transmitindo e divulgando tanto as informações referentes aos programas por ela executados quanto às referentes à pesquisa e ocorrências epidemiológicas.
Assim, justifica-se a necessidade de supressão do dispositivo.
Sala das Sessões, em 18/8/2020.
a) Aprigio
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